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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Departamento Penitenciário Nacional

Coordenação de Engenharia e Arquitetura do DEPEN​

 

ANEXO E 

BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS ​

 

1. AS BOAS PRÁTICAS DE OTIMIZAÇÃO DE RECURSOS, REDUÇÃO DE DESPERDÍCIOS E
MENOR POLUIÇÃO SE PAUTAM EM ALGUNS PRESSUPOSTOS E EXIGÊNCIAS, QUE DEVERÃO SER
OBSERVADOS PELA CONTRATADA, QUE DEVERÁ:

1.1. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para
redução dos consumos de energia elétrica e de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes.

1.2. Entregar formulário de ocorrências, por meio de seu encarregado, quando houver, para
manutenção constante das instalações.

1.3. Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são:

a) Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros;

b) Saboneteiras e toalheiros quebrados;

c) Lâmpadas queimadas ou piscando;

d) Tomadas e espelhos soltos;

e) Fios desencapados;

f) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados;

g) Carpete solto (se houver), entre outras.

1.4. A contratada deverá fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o
desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo.

1.5. O encarregado deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos
empregados da contratada.

1.6. A contratada deverá fazer uso racional de energia elétrica e manter critérios especiais e
privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energéBca e
redução de consumo.

1.7. Comunicar à contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados,
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tais como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias, mau
funcionamento de instalações, entre outras.

1.8. Sugerir, à contratante, locais e medidas que tenham possibilidade de redução do
consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de interruptores,
instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias etc.

1.9. A contratante poderá acatar ou não as sugestões da contratada, observando sempre as
normas de segurança.

1.10. Ao remover o pó de corBnas ou persianas, deverá verificar se estas não se encontram
impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente.

1.11. Verificar se existem vazamentos de vapor ou de ar nos equipamentos de limpeza, nos
sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas uBlizadas em
aspiradores de pó, enceradeiras, etc.

1.12. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos
elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras.

1.13. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

1.14. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de
energia.

2. VISANDO A REDUÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, A CONTRATADA DEVERÁ SEPARAR E
ENTREGAR À CONTRATANTE AS PILHAS E BATERIAS DISPOSTAS PARA DESCARTES QUE
CONTENHAM EM SUAS COMPOSIÇÕES CHUMBO, CÁDMIO, MERCÚRIO E SEUS COMPOSTOS, PARA
QUE ESTA POSSA ENTREGÁ-LAS AOS ESTABELECIMENTOS QUE AS COMERCIALIZAM OU ÀS REDES
DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADAS PELAS RESPECTIVAS INDÚSTRIAS, PARA REPASSE AOS
FABRICANTES OU IMPORTADORES, PARA QUE ESTES ADOTEM, DIRETAMENTE OU POR MEIO DE
TERCEIROS, OS PROCEDIMENTOS DE REUTILIZAÇÃO, RECICLAGEM, TRATAMENTO OU DISPOSIÇÃO
FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA, EM FACE DOS IMPACTOS NEGATIVOS CAUSADOS AO MEIO
AMBIENTE PELO DESCARTE INADEQUADO DESSES MATERIAIS. ESTA OBRIGAÇÃO ATENDE A
RESOLUÇÃO CONAMA Nº 257, DE 30 DE JUNHO DE 1999.

2.1. Tratamento idênBco deverá ser dispensado às lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis em geral.

2.2. Quando implantado pela CONTRATANTE Programa de Coleta SeleBva de Resíduos
Sólidos, a contratada deverá colaborar de forma efeBva no desenvolvimento das aBvidades do
programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seleBva nas cores
internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE.

2.3. No que diz respeito à utilização de saneantes domissanitários a contratada deverá:

I - Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos
biodegradáveis, atóxico e de material reciclável, todo ou em parte, conforme ABNT
NBR – 15448-1 e 15448-2;

II - UBlizar racionalmente os saneantes domissanitários, cuja aplicação nos
serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de corantes e redução
drástica de hipoclorito de sódio;

III - Observar os requisitos ambientais para a obtenção de cerBficação do
InsBtuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO
como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;

IV - Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração
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as ações ambientais por estes realizadas;

V - Observar, rigorosamente, quando da aplicação ou manipulação de
detergentes e seus congêneres, o atendimento as prescrições da Lei nº 6.360 de 23
de setembro de 1976, do Decreto 79.094 de 05 de janeiro de 1977 e as prescrições
da Resolução NormaBva nº 1, de 25 de outubro de 1978, cujos itens de controle e
fiscalização por parte das autoridades sanitárias e da CONTRATANTE são os Anexos
da referida Resolução;

VI - Não uBlizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes
relacionados no Anexo I da Portaria nº 9, de 10 de abril de 1987, em face de que a
relação risco X beneOcio perBnente aos corantes relacionados no Anexo I ser
francamente desfavorável a sua uBlização em produtos de uso roBneiro por seres
humanos;

VII - Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados no órgão de
vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde (arBgos 14 e 15 do Decreto
79.094, de 05 de janeiro de 1997, que regulamenta a Lei 6.360, de 23 de setembro de
1976);

VIII - Não uBlizar, na prestação dos serviços, conforme Resolução ANVISA RE nº
913, de 25 de junho de 2001, os saneantes domissanitários de Risco I, listados pelo
art. 5.º da Resolução 336, de 30 de julho de 1999;

IX - Fica terminantemente proibida a aplicação de saneantes domissanitários
fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido premido (aerossol), ou
líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e
desincrustação de gorduras, conforme Portaria da Divisão Nacional de
Vigilância Sanitária - DISAD -  nº 8, de 10 de abril de 1987;

X - Em face da necessidade de preservar a qualidade dos recursos hídricos
naturais, de importância fundamental para a saúde, e da necessidade de evitar que a
flora e fauna sejam afetadas negaBvamente por substâncias sintéBcas, a contratada
somente poderá aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoaBvas
aniônicas, uBlizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme
disposições da Portaria nº 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o
Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos TensoaBvos Aniônicos para
Produtos Saneantes Domissanitários;

XI - Quanto à aplicação de álcool a contratada deverá observar a Resolução RDC
nº 46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool
etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro;

XII - Fica proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua
composição, conforme Resolução - RDC nº 252, de 16 de setembro de 2003, em face
da necessidade de serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da
população face aos riscos do câncer;

XIII - Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem
associação de inseBcidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e
outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução NormaBva CNS n° 01, de 04 de
abril de 1979;

XIV - Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com sua
composição, fabricante e uBlização, deverão ter registro no Ministério da Saúde e
serem comprovados mediante apresentação de cópia reprográfica autenBcada
(frente e verso) do CerBficado de Registro expedido pela Divisão de Produtos
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(DIPROD) e/ou Divisão de Produtos Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde;

XV - Recomenda-se que a CONTRATADA uBlize produtos detergentes de baixas
concentrações e baixos teores de fosfato;

XVI - Apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição química
dos produtos, para análise e precauções com possíveis ocorrências que possam
surgir com empregados da CONTRATADA, ou com terceiros.

2.4. No que diz respeito à poluição sonora a contratada deverá observar em seus
equipamentos de limpeza a necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência
sonora, medido em decibel - Db(A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994,
em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde Osica e mental, afetando parBcularmente a
audição e a uBlização de tecnologias adequadas e conhecidas que permitam atender às necessidades
de redução de níveis de ruído.

2.5. No que diz respeito à uBlização de água potável a contratada deverá: adotar medidas
para evitar o desperdício de água tratada, conforme insBtuído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro
de 2003;

2.6. A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994,
quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

2.7. A contratada deverá realizar um programa interno de treinamento de seus empregados,
nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes;

2.8. A contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

2.9. Prever a desBnação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

Documento assinado eletronicamente por João Bulhões de Lima Neto, Chefe da Divisão
Regional do Sudeste, em 03/08/2021, às 15:23, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Kelvin Zuttion, Engenheiro(a), em 03/08/2021, às
15:29, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL DE BARCELOS CONCEIÇÃO SILVA,
Coordenador(a) de Engenharia e Arquitetura, em 03/08/2021, às 15:38, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 15286703 e o código CRC 2646D482 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08016.000147/2021-75 SEI nº 15286703

Anexo E - Boas Práticas Ambientais (15286703)         SEI 08016.000147/2021-75 / pg. 4

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei

	Anexo E - Boas Práticas Ambientais (15286703)

